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NEOGRID PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/ME N° 10.139.870/0001-08 

NIRE N 42.300.036.510 

 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 2022 

 

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 19 de outubro de 2022, às 14:30 horas, de modo 

exclusivamente digital, sendo considerada realizada na sede da Neogrid Participações S.A. 

(“Companhia”), localizada na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina, Avenida Santos 

Dumont, nº 935,1º andar, Santo Antônio, CEP 89.218-105. 

 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, nos 

termos do Artigo 15, parágrafo quarto, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a 

presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia.  

 

3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Miguel Abuhab, Presidente, e o 

Sr. Leandro Fabrício Dix, Secretário. 

 

4. ORDEM DO DIA: Dispensada a leitura pela unanimidade dos membros do Conselho de 

Administração presentes. 

 

5. DELIBERAÇÕES: Instalada a reunião e após a discussão das matérias da ordem de dia, os 

conselheiros presentes aprovaram, nos termos do Artigo 16 do Estatuto Social, por unanimidade 

de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o que segue: 

 

5.1. A designação, nos termos do Artigo 13, §1º do Estatuto Social (i) do Sr. MIGUEL 

ABUHAB, brasileiro, divorciado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº 

925.700, expedida pela SSP/SC, inscrito no CPF/ME sob o nº 019.372.279-87, residente e 

domiciliado na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina, com endereço comercial na Avenida 

Santos Dumont, nº 935, 1º andar, CEP 89.218-105, Joinville-SC, como Presidente do Conselho 

de Administração da Companhia; e (ii) do Sr. JORGE STEFFENS, brasileiro, casado, cientista 

da computação, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.475.708, expedida pelo SSP/SC, e 

inscrito no CPF/ME n. 504.794.829-34, residente e domiciliado na Cidade de Joinville, Estado 

de Santa Catarina, com endereço comercial Avenida Santos Dumont, nº 935, 1º andar, CEP 

89.218-105, Joinville-SC, como Vice-Presidente do Conselho de Administração da 

Companhia. 

 

 

5.2. A alteração do item 3.7. do Regimento Interno do Comitê de Auditoria da Companhia, 

passando a vigorar com a seguinte redação: 

 

“3.7. O Comitê de Auditoria fará sua autoavaliação a cada 2 (dois) anos, dentro do período 

de seu mandato.” 
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5.3. A alteração dos itens 4.4. e 4.4.1. do Regimento Interno do Comitê de Auditoria da 

Companhia, sendo permitida a reeleição e a rotatividade entre os membros, passando a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“4.4. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria será de 2 (dois) anos, sendo 

permitida a reeleição e a rotatividade entre os membros. 

         

4.4.1. A eleição dos membros do Comitê de Auditoria será realizada pelo Conselho de 

Administração e deverá observar a Política de Indicação.” 

 

5.4. Nos termos do Regulamento do Novo Mercado, a consolidação do Regimento Interno 

do Comitê de Auditoria da Companhia, conforme Anexo I à presente ata. 

 

5.5. A reeleição dos seguintes membros do Comitê de Auditoria não estatutário, com mandato 

unificado de 2 (dois) anos, a contar desta data: 

 

(i) ANA DOLORES MOURA CARNEIRO DE NOVAES, brasileira, solteira, economista, 

portadora da Cédula de Identidade RG n.º 24688011-6, emitida pelo Detran/RJ, inscrita no 

CPF/ME sob o n.º 346.152.454-91, residente e domiciliada na Cidade de Rio de Janeiro, Estado 

de RJ, na Rua dos Oitis, 19, apartamento 302, CEP 22451-050; 

 

(ii) PAULO SÉRGIO CRUZ DORTAS MATOS, brasileiro, casado, consultor, portador da 

Cédula de Identidade RG n.º 01.078.914/68, emitida pelo SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o n.º 

219.961.055/15, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua: 

Bernardino Machado, nº 403, Bairro: Granja Julieta, CEP: 04.722-120; e 

 

(iii) MARCELO LIMA TONINI, brasileiro, divorciado, consultor, portador da Cédula de 

Identidade RG nº 15793069-5, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME nº 126.781.888-33; 

residente e domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, com endereço comercial na 

Avenida Iguaçú, nº 2713, Apto 1201, Bairro Água Verde, CEP 80240-031. 

 

5.5.1. A designação da Sra. ANA DOLORES MOURA CARNEIRO DE NOVAES, para 

exercer o cargo de Coordenadora do Comitê de Auditoria. 

 

5.5.2.  A posse dos membros do Comitê de Auditoria eleitos na presente ata fica 

condicionada à assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio da Companhia, o qual 

contém a declaração de desimpedimento e a sujeição à cláusula compromissória estatutária, nos 

termos da legislação aplicável. 

 

5.6. A formalização de contrato de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC, 

entre a Companhia e sua controlada Neogrid Informática Ltda., no valor total de até R$ 

60.000.000,00 (sessenta milhões de reais); 
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5.7. O voto da Companhia na próxima alteração contratual da controlada Neogrid Informática 

Ltda., para o aumento de capital dessa controlada e a consequente consolidação do seu contrato 

social, utilizando-se do Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC, no montante 

total de até R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais); 

 

5.8. A autorização aos membros da Diretoria ou a seus procuradores da controlada Neogrid 

Informática Ltda., para tomarem todas as providências e praticarem todos os atos necessários 

para a implementação das deliberações acima; e 

 

5.9. A concessão de amplos e gerais poderes aos membros da Diretoria da Companhia, ou a 

seus procuradores, para praticar e assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou 

convenientes à realização, formalização e implementação das deliberações tomadas nesta 

Reunião. 

 

6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada 

a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 

presentes. Mesa: Miguel Abuhab – Presidente; e Leandro Fabrício Dix – Secretário. 

Conselheiros presentes: Miguel Abuhab, Jorge Steffens, Ana Dolores Moura Carneiro de 

Novaes, Marcos Guimaraes Grasso, e Alberto Menache. 

 

Confere com a original lavrada em livro próprio. 

 

Joinville, 19 de outubro de 2022. 

 

 

 

______________________________ 

Miguel Abuhab  

Presidente 

______________________________ 

Leandro Fabrício Dix  

Secretário 

 

  



4  

ANEXO I 

À ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

DA NEOGRID PARTICIPAÇÕES S.A. 

REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 2022 ÀS 14:30HS 

 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE AUDITORIA NÃO ESTATUTÁRIO DA 

NEOGRID PARTICIPAÇÕES S.A. 

 

 

 

1. OBJETIVOS 

 
1.1. Este Regimento Interno do Comitê de Auditoria Não Estatutário (“Regimento”) tem por 

objetivo disciplinar o funcionamento, estrutura e forma de atuação do Comitê de Auditoria da 

Neogrid Participações S.A. (“Comitê de Auditoria” e “Companhia”, respectivamente), bem 

como permitir que os demais órgãos internos da Companhia, seus acionistas e demais interes- 

sados na Companhia acompanhem a atuação do Comitê de Auditoria, observadas as disposi- 

ções do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”) e da legislação aplicável, contribu- 

indo assim para o fortalecimento de suas práticas de governança. 

 

1.1.1. Havendo conflito entre as disposições previstas neste Regimento e no Estatuto 

Social da Companhia, prevalecerá o disposto no Estatuto Social. 

 

2. REFERÊNCIAS 

 
2.1. Este Regimento tem como referência: (i) as diretrizes de governança corporativa do 

Estatuto Social; (ii) a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 

Sociedades por Ações”); (iii) normas gerais emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários 

(“CVM”) sobre o assunto; (iv) o Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 

Balcão (“B3”); (v) o Regimento Interno do Conselho de Administração da Companhia; (vi) a 

Política de Indicação de Membros do Conselho de Administração, dos demais comitês da Com- 

panhia e da Diretoria Estatutária da Companhia (“Política de Indicação”); (vii) a Política de 

Remuneração de Administradores da Companhia (“Política de Remuneração”); (viii) a Política 

de Transações entre Partes Relacionadas da Companhia (“Política de Transações entre Partes 

Relacionadas”); e (ix) a Política de Avaliação de Desempenho da Companhia (“Política de 

Avaliação de Desempenho”). 
 

3. Comitê de Auditoria 

 
3.1. O Comitê de Auditoria é um órgão de assessoramento, vinculado ao Conselho de Ad- 

ministração da Companhia (“Conselho de Administração”). 

 

3.2. O Comitê de Auditoria reportar-se-á ao Conselho de Administração, atuando com in- 

dependência em relação à Diretoria da Companhia (“Diretoria”). 
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3.3. As decisões tomadas pelo Comitê de Auditoria, bem como as políticas e medidas 

propostas, consistem em recomendações a serem encaminhadas ao Conselho de 

Administração. 

 

3.4. O Comitê de Auditoria não constitui órgão deliberativo da Companhia e as 

recomendações por ele proferidas não vinculam o Conselho de Administração ou a Companhia. 

 

3.5. O Comitê de Auditoria funcionará em caráter permanente. 

 

3.6. O Comitê de Auditoria terá orçamento próprio para cobrir despesas com seu funciona- 

mento, o qual será definido e acompanhado pelo Conselho de Administração. 

 

3.7. O Comitê de Auditoria fará sua autoavaliação a cada 2 (dois) anos, dentro do período 

de seu mandato. 

 

4. COMPOSIÇÃO 

 
4.1. O Comitê de Auditoria será composto por 3 (três) membros, sendo um deles designado 

como coordenador (“Coordenador do Comitê”), todos eleitos e destituíveis pelo Conselho de 

Administração, sendo que ao menos 1 (um) deles deve ser Conselheiro Independente, conforme 

definição constante do Regulamento do Novo Mercado. 

 

4.2. Dentre os membros do Comitê de Auditoria, ao menos 1 (um) deve ter reconhecida 

experiência em assuntos de contabilidade societária, nos termos da legislação e regulação apli- 

cáveis, em especial as normas editadas pelas CVM que dispõem sobre o registro e o exercício 

da atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários e define 

os deveres e as responsabilidades dos administradores das entidades auditadas no relaciona- 

mento com os auditores independentes. 

 

4.2.1. O mesmo membro do Comitê de Auditoria poderá acumular ambas as caracte- 

rísticas exigidas nos itens 4.1 e 4.2 acima. 

 

4.2.2. O Coordenador não precisa ser necessariamente o membro com a característica 

do item 4.2 acima. 

 

4.3. Não poderão ser membros do Comitê de Auditoria, diretores da Companhia, diretores 

de controladas da Companhia, do acionista controlador da Companhia, de coligadas ou socie- 

dades sob controle comum. 

 

4.4. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria será de 2 (dois) anos, sendo permitida 

a reeleição e a rotatividade entre os membros. 
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4.4.1. A eleição dos membros do Comitê de Auditoria será realizada pelo Conselho de 

Administração e deverá observar a Política de Indicação. 

 

4.4.2. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria que sejam conselheiros deve 

ser coincidente com o mandato do Conselho de Administração. 

 

4.5. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Comitê de Auditoria, inclusive do Coor- 

denador do Comitê, o Conselho de Administração indicará um membro substituto até, no má- 

ximo, a segunda reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a res- 

pectiva vacância. 

 

4.5.1. A função de membro do Comitê de Auditoria é indelegável. 

 
5. INVESTIDURA 

 
5.1. A posse dos membros do Comitê de Auditoria far-se-á por termo lavrado em livro pró- 

prio, assinado pelo membro a ser empossado, dispensada qualquer garantia de gestão, bem 

como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 

 

5.2. Findo o mandato, os membros do Comitê de Auditoria permanecerão no exercício de 

seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pelo Conselho de 

Administração. 

 

6. REUNIÕES 

 
Calendário Anual 

 

6.1. O Comitê de Auditoria reunir-se-á (i) ao menos uma vez por bimestre, em caráter ordi- 

nário e (ii) em reuniões especiais, sempre que qualquer um dos membros julgar necessário em 

alinhamento com o Coordenador do Comitê de Auditoria, ou quando requerido pelas circuns- 

tâncias. 

 

Local 

 

6.2. As reuniões serão, preferencialmente, realizadas na sede da Companhia ou, a critério 

do Coordenador do Comitê, em outro local considerado adequado. 

 

Convocação e Deliberações 

 

6.3. As Reuniões do Comitê de Auditoria serão convocadas pelo Coordenador do Comitê 

ou pela maioria de seus membros, mediante comunicado escrito entregue, inclusive por e-mail, 

acompanhado do material de apoio, se for o caso, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 

quando ordinária e 2 (dois) dias quando extraordinária, no qual deverá constar a ordem do dia, 
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a data, a hora e o local da reunião. 

 

6.3.1. A convocação poderá ser dispensada sempre que estiver presente à reunião a 

totalidade dos membros do Comitê de Auditoria. 

 

6.4. As reuniões do Comitê de Auditoria serão presididas exclusivamente pelo Coordenador 

do Comitê, ressalvadas as hipóteses em que este indique, por escrito, outro membro para pre- 

sidir os trabalhos. 

 

6.5. Qualquer membro do Comitê de Auditoria, bem como membros de outras áreas da 

Companhia, poderá, por meio de solicitação escrita ao Coordenador do Comitê, incluir itens na 

ordem do dia. O Comitê de Auditoria poderá deliberar, por unanimidade, acerca de qualquer 

outra matéria não incluída na ordem do dia da reunião. 

 

Participação e Votação 

 

6.6. As reuniões do Comitê de Auditoria poderão ser realizadas por conferência telefônica, 

vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação e a 

comunicação simultânea entre os membros do Comitê de Auditoria e todas as demais pessoas 

presentes à reunião, desde que envie seu voto por escrito, correio eletrônico (e-mail), carta 

registrada ou carta entregue em mãos ao presidente da mesa da reunião antes do encerramento, 

lavratura e assinatura da respectiva ata. 

 

6.7. As reuniões do Comitê de Auditoria serão instaladas com a presença da maioria dos 

membros em exercício, devendo sempre estar presente o Coordenador do Comitê, e as suas 

deliberações serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros presentes. 
 

6.7.1. Nas deliberações do Comitê de Auditoria, cada membro terá direito a 1 (um) 

voto. 

 

6.7.2. Em caso de empate, a matéria deve ser levada para decisão do Conselho de Ad- 

ministração. 

 

6.8. As reuniões com a auditoria independente deverão ocorrer ao mínimo trimestralmente, 

sendo certo que ao menos uma reunião realizada deverá ocorrer em separado, sem a presença 

da Diretoria, à critério do Coordenador do Comitê. 

 

6.9. Qualquer reunião do Comitê de Auditoria pode ter caráter sigiloso, no todo ou em parte, 

se houver assunto cuja natureza assim requeira. Nestes casos, o Coordenador relatará o assunto 

diretamente ao Conselho de Administração de maneira reservada. 

 

Presença de Terceiros 

 

6.10. O Coordenador do Comitê, por iniciativa própria ou solicitação de qualquer outro mem- 
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bro ou do Presidente do Conselho de Administração, poderá convocar consultores externos, 

membros do Conselho de Administração, da Diretoria e/ou funcionários da Companhia para 

assistir às reuniões e prestar esclarecimentos ou informações sobre as matérias em apreciação. 

 

Atas 

 

6.11. Todas as deliberações do Comitê de Auditoria constarão de atas lavradas no livro pró- 

prio e assinadas pelos presentes. 

 

6.12. As atas das Reuniões do Comitê de Auditoria devem ser redigidas com clareza e regis- 

trar as decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de voto. 

 

6.12.1. As atas das Reuniões do Comitê de Auditoria devem ser enviadas ao Conselho 

de Administração, acompanhadas, quando for o caso, de apresentações, estudos e pareceres. 

 

7. Competência 

 
7.1. Compete ao Comitê de Auditoria, além de outras atribuições que lhe sejam cometidas 

por lei ou pelo Estatuto Social: 

 

(i) elaborar relatório trimestral resumido do Comitê de Auditoria, contemplando as reuni- 

ões realizadas e os principais assuntos discutidos, e destacando as recomendações feitas 

ao Conselho de Administração, o qual deverá ser enviado ao Conselho de Administra- 

ção; 

 

(ii) sugerir alterações ao presente Regimento e regras complementares para o seu funcio- 

namento, submetendo-as à deliberação do Conselho de Administração; 

 

(iii) opinar na contratação e destituição dos auditores independentes, assim como monitorar 

a efetividade do trabalho de tais auditores e sua independência, discutindo e avaliando 

o plano anual de trabalho elaborado, encaminhando‐o ao Conselho de Administração 

para apreciação; 

 

(iv) avaliar as recomendações feitas pelas auditorias interna ou auditoria independente con- 

trata para tal função, emitindo orientação ao Conselho de Administração acerca da re- 

solução de eventuais divergências entre os agentes envolvidos; 

 

(v) monitorar (a) a execução do plano de trabalho da auditoria interna da Companhia ou 

auditoria independente contrata para tal função, analisando a necessidade de mudanças 

no seu escopo e/ou no seu planejamento e (b) os relatórios dos trabalhos da auditoria 

interna ou auditoria independente contrata para tal função, dando conhecimento de suas 

conclusões ao Conselho de Administração. 
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(vi) analisar e emitir recomendações ao Conselho de Administração acerca de escolhas ou 

de mudanças de práticas contábeis adotadas pela administração da Companhia; 

 

(vii) garantir que não sejam contratados serviços extra auditoria que possam comprometer a 

independência dos auditores, conforme legislação e regulamentação aplicáveis; 

 

(viii) garantir o contato e reporte direto da auditoria independente com o Conselho de Admi- 

nistração; 

 

(ix) acompanhar as atividades da auditoria independente, a fim de avaliar (a) a sua indepen- 

dência; (b) a qualidade dos serviços prestados; (c) o cumprimento da legislação vigente 

e aplicável, bem como dos documentos internos da Companhia; e (d) a adequação dos 

serviços prestados às necessidades da Companhia. 

 

(x) garantir que as auditorias independentes e seus auditores não exerçam quaisquer fun- 

ções de administração, nem tomem decisões no nível da administração ou atuem em 

capacidade equivalente à de um funcionário da Companhia, conforme legislação e re- 

gulamentação aplicáveis; 

 

(xi) avaliar as demonstrações financeiras, demonstrações intermediárias e informações tri- 

mestrais da Companhia; 

 

(xii) supervisionar as atividades da equipe responsável pela elaboração das demonstrações 

financeiras, monitorando a qualidade e a integridade das informações periódicas da 

Companhia e fazendo as recomendações que entender necessárias ao Conselho de Ad- 

ministração; 

 

(xiii) analisar o relatório dos auditores independentes sobre o sistema de controles internos e 

o descumprimento de dispositivos legais e regulamentares, emitindo parecer para o 

Conselho de Administração; 

 

(xiv) gerenciar e acompanhar os trabalhos da área de controles internos; 

 
(xv) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia; 

 
(xvi) avaliar, monitorar e fazer recomendação ao Conselho de Administração quanto à cor- 

reção ou ao aprimoramento das políticas internas da Companhia; 

 

(xvii) avaliar e monitorar, juntamente com a administração da Companhia e a auditoria inde- 

pendente, a adequação das transações com partes relacionadas realizadas pela Compa- 

nhia e suas respectivas evidenciações; 

 

(xviii) avaliar a efetividade e suficiência dos sistemas de controles e gerenciamento de riscos 
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legais, abrangendo o contencioso cível, tributário, trabalhista, dentre outros; 

(xix)  

(xx) apreciar os relatórios emitidos por órgãos reguladores sobre a Companhia que tenham 

relação com o escopo do Comitê de Auditoria; 

 

(xxi) opinar sobre as propostas da administração a serem submetidas à assembleia geral da 

Companhia, quando relativas à modificação do capital social, orçamento de capital, 

distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; 

 

(xxii) aprovar anualmente um cronograma de atividades para o exercício social correspon- 

dente, sendo certo que esse cronograma poderá ser revisto ao longo do ano por delibe- 

ração do próprio Comitê de Auditoria; 

 

(xxiii) acompanhar os ofícios e os questionamentos dirigidos ao Conselho de Administração, 

pelos órgãos públicos competentes e/ou pelos órgãos internos da Companhia, sobre as 

matérias relacionadas à área de atuação do Comitê de Auditoria; 

 

(xxiv) tomar conhecimento das denúncias do Canal de Ética, certificar-se de que foram devi- 

damente endereçadas e informar ao Conselho de Administração os casos que envolvam 

fraude e/ou a alta administração da Companhia, bem como definir as penalidades apli- 

cáveis aos membros da administração da Companhia e seus acionistas controladores, 

assim definidos na forma do artigo 116 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

conforme alterada; e 

 

(xxv) reunir-se com os demais comitês da Companhia, com a Diretoria e com o Conselho de 

Administração, para discutir políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito 

das suas respectivas competências. 

 

7.2. A Companhia deve divulgar, anualmente, dentro das demonstrações financeiras, rela- 

tório resumido do Comitê de Auditoria mencionado no item 7.1 (i), endereçado ao Conselho 

de Administração, contendo as seguintes informações: (a) as atividades exercidas no período, 

os resultados e as conclusões alcançados, (b) a avaliação da efetividade dos sistemas de con- 

trole da Companhia, (c) quaisquer situações nas quais exista divergência significativa entre a 

administração da Companhia e os auditores independentes e o Comitê de Auditoria em relação 

às demonstrações financeiras da Companhia. 

 

7.3. O Comitê de Auditoria deverá se reunir separadamente com os auditores independentes 

pelo menos uma vez ao ano. 

 

7.4. No âmbito e de suas atribuições e de forma auxiliar, o Comitê de Auditoria pode utili- 

zar-se do trabalho de especialistas. Tais contratações deverão observar condições de mercado 

e dispensará aprovação prévia pelo Conselho de Administração. 
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8. Deveres 

 
8.1. Todos os membros do Comitê de Auditoria têm os seguintes deveres: 

 
(i) dedicar o tempo necessário para atuação no Comitê de Auditoria; 

 
(ii) executar suas atividades com diligência e lealdade, mantendo sigilo sobre toda e qual- 

quer informação da Companhia a que tiver acesso em razão do exercício do cargo, bem 

como exigir o mesmo tratamento sigiloso dos profissionais que lhe prestem assessoria, 

utilizando-a somente para o exercício de suas funções; 

 

(iii) evitar situações de conflito que possam afetar os interesses da Companhia e de seus 

acionistas; 

 

(iv) prestar esclarecimentos ao Conselho de Administração sempre que solicitado, respei- 

tando a periodicidade mínima trimestral de apresentar relatório ao Conselho de Admi- 

nistração; e 

 

(v) zelar pela adoção das boas práticas de governança corporativa pela Companhia. 

 
8.2. Os membros do Comitê de Auditoria deverão atuar com a máxima independência e 

objetividade, visando o melhor interesse da Companhia para que o do Comitê de Auditoria 

possa atingir a sua finalidade, devendo, inclusive, observar e respeitar o Código de Conduta e 

demais Códigos e Políticas da Companhia. 

 

9. VEDAÇÕES 

 
9.1. É vedado aos membros do Comitê de Auditoria: 

 
(i) receber qualquer vantagem indevida ou desproporcional, em razão do exercício do 

cargo; 

 

(ii) usar, em benefício próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo para a Companhia, as 

oportunidades comerciais e de investimento de que tenha conhecimento em razão do 

exercício de seu cargo; 

 

(iii) omitir-se no exercício ou proteção de direitos da Companhia ou, visando à obtenção de 

vantagens, para si ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de negócio de 

interesse da Companhia; 

 

(iv) adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabe necessário à Companhia ou 

que esta tenha a intenção de adquirir; 
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(v) valer-se de informação privilegiada para obter vantagem para si ou para outrem; e 

 
(vi) participar, direta ou indiretamente, da administração de sociedades concorrentes da 

Companhia ou de suas controladas. 

 

10. REMUNERAÇÃO 

 
10.1. Os membros do Comitê de Auditoria poderão fazer jus à uma remuneração, se não re- 

ceberem outra remuneração da companhia, cabendo ao Conselho de Administração, em reu- 

nião, fixar a respectiva remuneração individual. 

 

10.2. Não são elementos da remuneração dos membros dos Comitês (i) remuneração variá- 

vel; (ii) benefícios diretos e indiretos; (iii) benefícios pós-emprego; (iii) benefícios motivados 

pela cessação do exercício do cargo; (iv) remuneração baseada em ações; e (v) incentivos de 

longo prazo. 

 

10.3. A remuneração do Comitê de Auditoria deverá obedecer a Política de Remuneração da 

Companhia. 

 

10.4. Os membros do Comitê de Auditoria serão reembolsados pela Companhia das despesas 

de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função, mediante apresentação do res- 

pectivo comprovante, que deverão ser previamente aprovadas pela Diretoria. 

 

11. Atribuições do Coordenador do Comitê 

 
11.1. Além das atribuições estabelecidas no item 7.1 acima, o Coordenador do Comitê tem 

as seguintes atribuições adicionais: 

 

(i) convocar e presidir as reuniões do Comitê de Auditoria (ou, na sua ausência ou impe- 

dimento, indicar, por escrito, outro membro do Comitê de Auditoria para presidir a res- 

pectiva reunião), tendo voto de qualidade em caso de empate; 

 

(ii) cumprir e fazer cumprir as normas deste Regimento; 

 

(iii) definir um secretário para as reuniões, responsável pelo registro das discussões e deli- 

berações; 

 

(iv) avaliar e definir os assuntos a serem discutidos nas reuniões, inclusive considerando as 

recomendações dos demais membros do Comitê de Auditoria; 

 

(v) definir a necessidade de reuniões extraordinárias, respeitado o direito dos demais mem- 

bros de solicitarem ao Comitê de Auditoria a convocação destas reuniões; 
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(vi) encaminhar ao Conselho de Administração, para conhecimento, as análises, pareceres 

e relatórios elaborados no âmbito do Comitê de Auditoria; 

 

(vii) convidar para participar das reuniões do Conselho de Administração, quando necessário 

ou conveniente, outros membros do Conselho de Administração, membros da adminis- 

tração da Companhia, outros integrantes, assessores, bem como quaisquer outras pes- 

soas que detenham informações relevantes para o objetivo da reunião; 

 

(viii) submeter anualmente à aprovação do Conselho de Administração o programa do Co- 

mitê de Auditoria, previamente alinhado no Comitê de Auditoria, e promover a sua 

implementação; 

 

(ix) coordenar as atividades do Comitê de Auditoria, buscando a eficácia e o bom desem- 

penho do órgão e de cada um de seus membros, servindo de elo entre o Comitê de 

Auditoria e o Conselho de Administração; 

 

(x) assegurar a eficácia e o bom desempenho do órgão e de cada um de seus membros; 

 

(xi) o Coordenador do Comitê de Auditoria proporá, no mínimo trimestralmente, a inclusão 

nas pautas das reuniões do Conselho de Administração de relatos das reuniões do Co- 

mitê de Auditoria e de outras matérias específicas que julgar necessárias; 

 

(xii) assegurar que os membros do Comitê de Auditoria recebam informações completas e 

tempestivas para o exercício dos seus mandatos; e 

 

(xiii) representar o Comitê de Auditoria perante quaisquer outros órgãos da Companhia, as- 

sinando, quando necessário, quaisquer correspondências, convites e relatórios em nome 

do Comitê de Auditoria. 

 

11.2. O Conselho de Administração poderá estabelecer formalmente um conjunto adicional 

de responsabilidades e atribuições específicas para o Coordenador do Comitê. 

 

12. Disposições Gerais 

 
12.1. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Conselho de Administração, 

regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações e, no que couber, 

pelo Regulamento do Novo Mercado. 

 

12.2. Qualquer alteração deste Regimento deverá ser aprovada pelo Conselho de Adminis- 

tração e divulgada à CVM e à B3. 



12.3. Os termos grafados com iniciais maiúsculas utilizados neste Regimento que não 

estive- rem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído no Estatuto Social 

ou no Regula- mento do Novo Mercado. 

 

13. VIGÊNCIA 

 
13.1. O presente Regimento foi aprovado pelo Conselho de Administração em 

reunião realizada em 19 de outubro de 2020 e entrou em vigor a partir de tal data por 

prazo indeterminado, tendo sido revisado e consolidado em reunião realizada em 19 de 

outubro de 2022. 

 

* 

* 

* 

 

 

 


